ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 420, DE 2020.

De autoria do deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe visa a alterar a Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Da análise da proposta, observamos que o artigo 1° objetiva acrescentar o artigo 66 – H à Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989, com a finalidade de excluir do regime de substituição tributária as mercadorias relacionadas nos Anexos I a III integrantes da propositura.

A Constituição Federal de 1988 prevê em seu artigo 150, §7°, o regime de substituição tributária, estabelecendo que a lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador presumido.

O projeto cuida de matéria tributária sobre a qual compete ao Estado legislar, nos termos do artigo 156, inciso II, da Constituição Federal. O artigo 165, inciso I, alínea b, por sua vez, reforça a competência tributária do Estado no tocante à matéria. Quanto à iniciativa legislativa, tanto o legislativo quanto o Executivo podem dar impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias. 

Entretanto, em seu aspecto de fundo, o projeto visa alterar as hipóteses de não aplicação do regime de substituição tributária e saída do sujeito passivo por substituição. Ocorre que, a própria Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989, em seu artigo 66- F estabelece, exclusivamente, ao Poder Executivo a regulamentação do regime de substituição tributária em norma acessória. Desta forma, as medidas previstas extrapolam a atuação desta Casa e invadem competência legal do Poder Executivo.

Por todo o exposto, manifestamo-nos contrários ao Projeto de Lei nº 420, de 2020.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI

Relator
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